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RELATÓRIO
O EXMO. SENHOR JUIZ SAULO CASALI (Relator convocado): Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte autora às fls. 587 e ss e pelo INSS às fls. 593 e ss, em face do julgado desta CRP de fls. 583/584, visando sanar obscuridade omissão e contradição, alegando a parte autora que houve omissão na fixação de honorários sucumbenciais e obscuridade quanto ao termo inicial da incidência de juros de mora; e o inss que houve omissão na parte dispositiva do acórdão, pois deveria ser dito que o feito foi julgado parcialmente procedente em favor da embargada, já que a RMI foi definida em Cz$2.287,78, e o INSS teve garantida a aplicação do MCJF. Diz ainda que não foi apreciada adequadamente a questão relativa aos juros de mora e à correção monetária, considerando a necessidade de aplicação do artigo 1o, F, da Lei 9.494, com a redação da Lei 11.960, devendo-se consignar ainda que os embargos de declaração no RE 870.947 tiveram efeito suspensivo atribuído pelo relator, até que ocorra a modulação de efeitos do acórdão embargado. Prequestionou o art. 1º-F da Lei 9.494 (para fim de interposição de recurso às instâncias superiores).
É o relatório.

VOTO

O EXMO. SENHOR JUIZ SAULO CASALI (Relator convocado): Nos embargos de declaração, exige-se a demonstração de erro material, omissão do acórdão embargado na apreciação da matéria impugnada, de contradição entre os fundamentos e a parte dispositiva do julgado ou de necessidade de esclarecimento para sanar obscuridade, sendo que a mera alegação de prequestionamento, por si só, não viabiliza o cabimento dos embargos declaratórios (já que indispensável a demonstração da ocorrência das hipóteses legais previstas no CPC para o recurso).

No caso concreto, visando sanar obscuridade, omissão e contradição, alegou a parte autora que houve omissão na fixação de honorários sucumbenciais e obscuridade quanto ao termo inicial da incidência de juros de mora; e o INSS que houve omissão na parte dispositiva do acórdão, pois deveria ser dito que o feito foi julgado parcialmente procedente em favor da embargada, já que a RMI foi definida em Cz$2.287,78, e o INSS teve garantida a aplicação do MCJF. Diz ainda que não foi apreciada adequadamente a questão relativa aos juros de mora e à correção monetária, considerando a necessidade de aplicação do artigo 1o, F, da Lei 9.494, com a redação da Lei 11.960, devendo-se consignar ainda que os embargos de declaração no RE 870.947 tiveram efeito suspensivo atribuído pelo relator, até que ocorra a modulação de efeitos do acórdão embargado. Prequestionou o art. 1º-F da Lei 9.494 (para fim de interposição de recurso às instâncias superiores).

Disse o acórdão embargado:

1. É certo que inexiste nos autos a relação integral dos salários de contribuição integrantes do PBC da aposentadoria, e que não se pode responsabilizar o INSS pela inconsistência do CNIS, preenchido primordialmente pelos empregadores. Todavia, a estimativa da RMI em Cr$1.014,06 não pode ser aceita, na medida em que o art. 21, I, do Decreto 89.312/84 – vigente à ocasião - determinava que fosse levada em conta a média dos doze últimos salários de contribuição apurados em período máximo de 18 meses. Os cálculos, como aduziram os apelantes, inexplicavelmete significaram a média não de doze salários em um período de um ano, mas dos salários de setembro e outubro/85 e junho a agosto/86 no mesmo período. A RMI, assim, como pretendem os embargados, deveria ser de fato calculada em Cr$2.287,78, por estimativa em relação aos meses faltantes, igualando-se em relação aos salários conhecidos, nos termos do art. 475-B do CPC/73, então vigente.

2. Com relação a juros compostos, fixou o acórdão exequendo, no item 3: “Juros moratórios, à taxa mensal de 1% (um por cento), conforme orientação jurisprudencial da 1a Seção da Corte a propósito, na linha do entendimento do eg. Superior Tribunal de Justiça, fluindo os mesmos, porém, a contar das datas dos respectivos vencimentos, quanto às prestações vencidas após a citação no processo cautelar, porque só então se verifica, em relação a elas, o inadimplemento da obrigação”. O voto invoca o precedente do TRF1 na AR nº 1999.01.00.099582-9/DF, e este por sua vez invoca o precedente do STJ no RESP 314181/AL: “Os juros são devidos à razão de 1% ao mês, a partir da citação, em face da natureza alimentar, conforme orientação jurisprudencial do egrégio STJ (REsp 314181/AL, Quinta Turma, Rel. Min. Félix Fischer, in  DJ de 05.11.2001, pág. 133, unânime, AGRESP 289543/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Scartezzini, in DJ 19/11/2001, pág. 307, unânime).”. No RESP 314181/AL consta a aplicação do entendimento consubstanciado na Súmula 204 do STJ ("Os juros de mora nas ações relativas a benefícios previdenciários incidem a partir da citação válida."), e, quanto ao percentual dos juros moratórios nas dívidas de caráter alimentar, foi assinalada que existia divergência entre as Turmas do Tribunal, havendo duas correntes: a primeira que defendia o percentual de 0,5% ao mês; e a segunda, defendendo o percentual de 1% ao mês. Ou seja, nada é afirmado quanto à capitalização de juros, ou adoção de juros compostos, pois apenas se definiu serem os juros calculados à base de 1% ao mês e o MCJF não recomenda a composição desejada pelos embargados.

3. Quanto ao recurso do INSS, deve-se ter em conta que a matéria concernente aos consectários legais é de ordem pública e, portanto, aferível de ofício pelo julgador. Nesse sentido há de se memorar pacífico entendimento do STJ de que a correção monetária e os juros de mora, por constituírem matéria de ordem pública, aplicar, alterar ou modificar seu termo inicial, de ofício, não configuram julgamento extra petita, tampouco se incorre no princípio da non reformatio in pejus (STJ, AgRg no REsp 1.440.244/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 10/10/2014; STJ, AgRg no REsp 1.451.962/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 23/09/2014; STJ, AgRg no AgRg no REsp 1.424.522/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 28/08/2014). E "a 1ª Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.112.746/DF, afirmou que os juros de mora e a correção monetária são obrigações de trato sucessivo, que se renovam mês a mês, devendo, portanto, ser aplicada no mês de regência a legislação vigente. Por essa razão, fixou-se o entendimento de que a lei nova superveniente que altera o regime dos juros moratórios deve ser aplicada imediatamente a todos os processos, abarcando inclusive aqueles em que já houve o trânsito em julgado e estejam em fase de execução. Não há, pois, nesses casos, que falar em violação da coisa julgada" (EDcl no AgRg no REsp 1.210.516/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 25/09/2015).

4. Assim, quanto à correção monetária e juros de mora, cabe a aplicação do Manual de Cálculos da Justiça Federal, com aplicação dos juros de mora desde a citação, em relação às parcelas anteriores à mesma, ou desde o vencimento de cada parcela, se posteriores (vide tema 810 da repercussão geral, STF, RE 870.947/SE; e tema 905, STJ, RESP 1.495.146-MG).

5.. Apelações a que se dá parcial provimento. Agravos retidos de fls. 234/237 e 358/367 prejudicados.
De fato, cabia mencionar o termo inicial para o cômputo de juros de mora o momento em que provoca a parte autora o pagamento pelo INSS, e que deve corresponder ao ajuizamento da ação cautelar 93.42971 ou da execução, o que for anterior. Do mesmo modo, cabe esclarecer, na esteira da Súmula 111 do STJ, que os honorários são devidos à base de dez por cento das parcelas vencidas até a ocasião da sentença, percentual este que deve ser elevado em quatro por cento em favor da parte autora (apelantes) e em dois por cento em favor da PFN por conta da litigância em segundo grau e proporção de sucumbência. Por seu turno, efetivamente cabe suprir a omissão na parte dispositiva do acórdão, pois deveria ser dito que o feito foi julgado parcialmente procedente em favor da embargada, já que a RMI foi definida em Cz$2.287,78, e o INSS teve garantida a aplicação do MCJF. E o cálculo da RMI deve levar em conta que foi de um nono e não de um dozeavos.

Quanto aos juros de mora e correção monetária, a parte embargante (que prequestionou o art. 1º-F da Lei 9.494 para fim de interposição de recurso às instâncias superiores) manifesta descabida intenção de rediscutir a causa, na medida em que a questão relacionada ao modo de incidência de juros de mora e de correção monetária já foi percucientemente decidida como se vê do acórdão embargado, com a aplicação do Manual de Cálculos da Justiça Federal, não havendo omissão ou contradição a corrigir em relação ao quanto já julgado, única hipótese em que os embargos de declaração no ponto poderiam ser acolhidos. 

Consoante indicado acima, o desejo de reforma do acórdão, não embasado em qualquer das hipóteses infringentes previstas para os embargos de declaração, deve ser levado às instâncias superiores, através do recurso próprio, quando cabível.
Dou, assim, parcial provimento aos embargos de declaração do autor e do INSS, para mencionar o termo inicial para o cômputo de juros de mora o momento em que provoca a parte autora o pagamento pelo INSS, e que deve corresponder ao ajuizamento da ação cautelar 93.42971 ou da execução, o que for anterior. Do mesmo modo, cabe esclarecer, na esteira da Súmula 111 do STJ, que os honorários são devidos à base de dez por cento das parcelas vencidas até a ocasião da sentença, percentual este que deve ser elevado em quatro por cento em favor da parte autora (apelantes) e em dois por cento em favor da PFN por conta da litigância em segundo grau e proporção de sucumbência. Por seu turno, efetivamente cabe suprir a omissão na parte dispositiva do acórdão, pois deveria ser dito que o feito foi julgado parcialmente procedente em favor da embargada, já que a RMI foi definida em Cz$2.287,78, e o INSS teve garantida a aplicação do MCJF. E o cálculo da RMI deve levar em conta que foi de um nono e não de um dozeavos, ficando mantido o voto e o acórdão em seus demais termos.

É como voto. 
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